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O assunto não é novo, mas se torna cada vez mais presente nos corações e mentes dos responsáveis 
pela disseminação do trabalho acadêmico: o trabalho acadêmico contemporâneo tem se tornado 
tão alienado do mundo real que se mostra irrelevante para os debates públicos. Isto é uma dupla 
tragédia: existencial, uma vez que trata da própria razão de ser de um cientista, que é fazer diferença 
no mundo; social, porque vultosos recursos têm sido direcionados para alimentar um sistema no 
qual apenas o reconhecimento da pequena comunidade de pares é o objetivo, enquanto os efeitos 
sociais da pesquisa são considerados apenas como “desejáveis, mas não essenciais”.

Mas, o que fazer para reinserir a academia na sociedade, transformando-a em arena de debates 
para a mudança social? Claro está que não é apenas na seleção de temas socialmente importantes, 
porque mesmo estes temas podem ser capturados pela lógica do “publicar a qualquer preço”. Muito 
provavelmente, isso passa pela ampliação dos públicos em debate. 

A atual edição dos Cadernos Gestão Pública e Cidadania traz oito textos cuja variedade de temas 
desafiadores para acadêmicos e militantes do chamado “campo de públicas”.

Os dois primeiros artigos tratam de temas importantes para  a questão federativa pós-88 e as 
políticas públicas em, configurações institucionais em políticas locais. 

Em seguida, dois outros artigos tratam da influência do direito no campo social, quer seja no 
funcionamento das organizações da sociedade civil, quer seja na implementação de políticas 
públicas.

Mostrando o espírito de internacionalização dos Cadernos Gestão Pública e Cidadania, dois artigos 
tratam dos desafios das políticas públicas na América Latina e na Península Ibérica.

O penúltimo artigo tem um fundo mais conceitual, procurando capturar as potencialidades e limites 
do pensamento de Herbert Simon  para a administração pública. Por fim, apresenta-se uma reflexão 
sobre accountability e democracia na implementação de políticas em áreas de mananciais em São 
Paulo.

Boa leitura!


